
10 Sexta-feira, 23 a domingo, 25 de Maio de 2025NacioNal

O ministro Nunes Marques, 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF), foi reconduzido para 
mais um período de dois anos 
como integrante titular do Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE). 
A eleição foi feita durante sessão 
plenária do STF nesta quarta-
-feira (21). O atual mandato 
do ministro na Corte eleitoral 
termina em 25 de maio Con-
forme a tradição, o ministro a 
ser reconduzido não vota em si 
mesmo. Assim, Nunes Marques 
recebeu 10 votos, e Dias Toffo-
li, um. Atual vice-presidente do 
TSE, Nunes Marques é membro 
efetivo da Corte eleitoral desde 
maio de 2023. Ele assumirá a 
presidência do tribunal a partir 
do final de agosto de 2026.

A defesa da democracia se 
faz a partir de atos cotidianos. 
Pensando nisso, a Justiça Eleito-
ral criou o Prêmio Justiça Elei-
toral, voltado para magistradas 
e magistrados, servidoras e ser-
vidores, colaboradoras e colabo-
radores e cidadãs e cidadãos que 
desenvolveram ações e projetos 
relevantes para a promoção do 
processo eleitoral. Eles poderão 
inscrever iniciativas de incenti-
vo à participação cidadã de 1º 
a 30 de junho.  Estarão abertas 
no mesmo período as inscrições 
para o Selo de Qualidade Elei-
toral, que podem ser feitas pe-
los tribunais regionais eleitorais 
(TREs).  O Selo será concedido 
aos TREs que cumprirem os re-
quisitos estabelecidos.

Os cinco fotógrafos do 
Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) deixaram momentanea-
mente o trabalho institucional 
para mostrarem que, para além 
dos registros oficiais, eles man-
têm um olhar atento e sensível 
ao mundo que nos cerca. As fo-
tografias que revelam esse olhar 
compõem a exposição Além das 
Lentes, dos fotógrafos Emer-
son Leal, Gustavo Lima, Lucas 
Pricken, Max Rocha e Rafael 
Luz, inaugurada no Espaço 
Cultural STJ. A curadoria é do 
ministro e fotógrafo Sebastião 
Reis Júnior. Em 50 obras, os 
fotógrafos expõem registros au-
torais que descortinam o lado 
criativo e experimental de cada 
um deles.
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Em julgamento realizado 
nesta quarta (21) na Sexta Tur-
ma do Tribunal Superior do 
Trabalho, o ministro Fabrício 
Gonçalves comunicou que dois 
advogados utilizaram jurispru-
dência inexistente da Corte em 
recursos para o tribunal. Eles 
ainda usaram o nome de um mi-
nistro e uma ministra do TST 
para amparar a admissibilidade 
dos recursos. “Há um dolo pro-
cessual inequívoco pela parte 
de criar a fundamentação ficta 
e ainda utilizar, indevidamente, 
os nomes de ministros do TST”, 
disse o magistrado. O ministro, 
que ocupa vaga destinada à ad-
vocacia pelo quinto constitucio-
nal, informou que oficiará o caso 
ao Conselho Federal da OAB.
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O Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação 

(MCTI) participou nes-

ta terça-feira (21) da 11ª 

Reunião Extraordinária 

da Comissão de Ciên-

cia, Tecnologia, Inovação, 

Comunicação e Infor-

mática (CCT) do Senado, 

que debateu a proposta 

de regulamentação dos 

data centers destinados a 

aplicações de inteligência 

artificial (IA). A pauta do 
debate foi o Projeto de Lei 

3.018/2024, de autoria do 
senador Styvenson Valen-

tim (Podemos-RN), que 

tem como relator o sena-

dor Vanderlan Cardoso 

(PSD-GO). Representan-

do o MCTI, o coordenador-

-geral de Inovação Digital 

da Secretaria de Ciência 

e Tecnologia para Trans-

formação Digital (SETAD), 
Rubens Caetano, reforçou 

que a Lei de Informática 

e o Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento Tec-

nológico da Indústria de 

Semicondutores (PADIS) 
— dois instrumentos de 

política pública geridos 

pela pasta — já oferecem 

diretrizes alinhadas ao 

projeto de regulamenta-

ção dos data centers.

Nesta quinta-feira (22/5), 
Dia Internacional da 

Biodiversidade, o Insti-

tuto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recur-

sos Naturais Renováveis 

(Ibama), com o apoio do 

Ministério do Meio Am-

biente e Mudança do 

Clima e em parceria com 

o WWF-Brasil, lançou a 

campanha “Se não é li-

vre, eu não curto”. A ini-
ciativa busca conscienti-

zar a população sobre o 

papel das redes sociais 

na promoção do tráfi-

co de animais silvestres, 

destacando os impactos 

negativos da exposição 

de animais em ambien-

tes domésticos.

Duas manifestações cul-

turais enraizadas na his-

tória e no cotidiano do 

povo brasileiro passaram 

a contar com reconheci-

mento oficial do Gover-

no Federal. A partir do 
próximo 14 de fevereiro, 
a data será celebrada 

como o Dia Nacional 

do Brega, que também 

marca o nascimento do 

cantor Reginaldo Rossi, 

conhecido como o Rei 

do Brega. Além disso, 
o Carnaval de Pernam-

buco também foi reco-

nhecido por lei como 

manifestação da cultura 

nacional. As leis, já pu-

blicadas no Diário Oficial 

da União, foram sancio-

nadas pelo presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva.

Em sua 319ª Reunião Or-

dinária realizada nesta 

quinta-feira (22) por meio 

de videoconferência, o 

Conselho de Adminis-

tração da Suframa (CAS) 
aprovou o total de 38 pro-

jetos, sendo 11 de implan-

tação, 26 de diversificação 
e um agropecuário, que 

representam um investi-

mento total aproximado 

de quase R$ 1 bilhão, com 

faturamento estimado de 

R$ 8,5 bilhões e a criação 
de 918 postos de trabalho 
na região nos primeiros 

três anos de operação. A 
reunião foi presidida pelo 

secretário-executivo do 

Ministério do Desenvolvi-

mento, Indústria, Comér-

cio e Serviços (MDIC), Már-

cio Elias Rosa.

O Ministério da Educação 

(MEC) e o Instituto Nacio-

nal de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixei-
ra (Inep) divulgaram, nesta 

quinta-feira, 22 de maio, 

os resultados dos recur-

sos relativos aos pedidos 

de isenção da taxa de ins-

crição do Exame Nacional 

do Ensino Médio (Enem) 

2025. Os interessados po-

dem conferir se as solici-

tações foram aceitas, por 

meio da Página do Parti-

cipante, com o login único 

do Gov.br. As respostas de 
aceitação ou não das jus-

tificativas de ausência no 
Enem 2024 também es-

tão disponíveis na página. 
O período de inscrição do 

Enem 2025 será de 26 de 

maio a 6 de junho.

A consulta ao primeiro lote 
de restituição do Imposto 

de Renda de Pessoa Física 

estará disponível a partir 

das 10h desta sexta-feira 

(23/5). De acordo com a Re-

ceita Federal, mais de 2,3 

milhões de contribuintes 

que enviaram a Declaração 

Pré-Preenchida com conta 

Prata ou Ouro no GOV.BR 

e escolheram receber via 

PIX terão o crédito bancá-

rio liberado. O pagamento 
será realizado no dia 30 de 

maio. Para saber se a resti-
tuição estará disponível, o 

contribuinte deve acessar 

a página da Receita, cli-

car em “Meu Imposto de 

Renda” e, em seguida, em 

“Consultar a Restituição”. 

Geraldo Magela/Agência Senado

Projeto de Lei 3.018/2024 foi debatido em audiência

MCTI detalha projeto sobre 
data centers e IAs

Prefeitos conhecem projetos 
do Ministério das Cidades

O ministro das Cidades, 
Jader Filho, apresentou, nes-
ta quinta-feira (22), detalhes 
do Minha Casa, Minha Vida 
para uma plateia formada por 
prefeitos e vereadores de dife-
rentes cidades do país. A pa-
lestra marcou o último dia da 
XXVI Marcha dos Prefeitos, 
em Brasília. O ministro ainda 
detalhou outras ações da pasta 
nas áreas de saneamento, mo-
bilidade e periferias.

O chefe da pasta das Cidades 
fez esclarecimentos aos prefeitos 
e comentou sobre a nova seleção 
do Minha Casa, Minha Vida, 
anunciada na última terça-feira 
(20), que irá beneficiar municí-
pios com 130 mil novas mora-
dias nas modalidades de Fundo 
de Arrendamento Residencial 
(FAR) e Fundo Nacional de 
Habitação de Interesse Social 
(FNHIS). Leia mais sobre: Go-
verno Federal anuncia seleção 
do Minha Casa, Minha Vida 
com 130 mil novas moradias. 

“Vamos atender tanto mu-
nicípios acima de 50 mil habi-
tantes como os que estão abaixo 
de 50 mil. Assim, conseguimos 
atender a maioria das cidades do 
nosso país para reduzir o déficit 
habitacional. Serão inicialmente 
110 mil unidades habitacionais 
no FAR, para os com mais de 50 
mil habitantes, e depois 20 mil 
pelo FHNIS, destinadas àque-

les com menor população. O 
Ministério das Cidades é o mais 
municipalista, para que a gente 
possa atender ao povo brasilei-
ro”, acrescentou. 

Segundo o ministro, desde 
a retomada do Minha Casa, 
Minha Vida, em 2023, o pro-
grama já beneficiou mais de 
226 mil pessoas em cidades de 
todas as regiões do Brasil. Ele 
ainda explicou como acessar a 
nova seleção e mostrou outras 
entregas previstas para 2025 e 
obras contratadas. Outras dúvi-

das poderão ser respondidas na 
próxima segunda-feira (26), às 
16h, durante uma live no You-
Tube do Ministério das Cida-
des com o secretário nacional 
de habitação, Augusto Rabelo. 

Outro tema abordado foi o 
saneamento. Pauta importante 
na pasta, a área apoia os municí-
pios com ampliação e implanta-
ção de sistema de águas e esgoto, 
obras contra enchentes e alaga-
mentos, coleta seletiva, aterros 
sanitários, apoio a catadores, 
projetos e elaboração dos Planos 

Municipais de Saneamento. As 
entregas desde agosto de 2023 
geraram 46 mil empregos e aju-
daram 229 mil famílias. 

Nos setores de mobilidade 
e periferias, o Novo Projeto 
de Aceleração do Crescimen-
to (PAC) destina recursos na 
casa dos R$ 44,2 bilhões para a 
mobilidade urbana sustentável, 
além de um programa específi-
co para renovação de frota. Nas 
duas seleções do PAC, serão in-
vestidos R$ 3 bilhões em con-
tenção de encostas. 

Ministro Jader Filho apresentou programas da pasta
Marcelo Camará

O chefe da pasta das Cidades fez esclarecimentos aos prefeitos

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva assinou o decreto 
que regulamenta a Lei Postal 
(Lei nº 6.538/1978) e atualiza 
as diretrizes para a prestação de 
serviços postais e de telegrama 
em todo o território nacional e 
no exterior. A medida foi pu-
blicada no Diário Oficial da 
União desta quinta-feira (22).

A iniciativa representa um 
avanço histórico no setor, ao 
modernizar uma legislação vi-
gente há mais de quatro décadas 
e garantir mais segurança jurídi-
ca e qualidade nos serviços ofe-
recidos pela Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos (ECT).

“Essa nova regulamentação 
traz mais clareza, segurança ju-
rídica e eficiência na prestação 
dos serviços postais, reforçando 
o papel dos Correios como um 
braço essencial do Estado, so-
bretudo em momentos de crise, 
como vimos recentemente no 
Rio Grande do Sul”, disse o mi-
nistro das Comunicações, Fre-

derico de Siqueira Filho.
A nova regulamentação foi 

elaborada a partir de um grupo 
de trabalho instituído pelo Mi-
nistério das Comunicações em 
2024, com base em estudos téc-
nicos, análises internacionais e 
amplas discussões com especialis-
tas do setor. O objetivo é tornar 
o marco regulatório postal mais 
eficiente, transparente e alinhado 
às demandas da população.

Entre os principais pontos 
do decreto estão a definição 
clara dos serviços postais bási-
cos e de suas metas de univer-
salização; as novas regras para 
o transporte de produtos es-
pecíficos, como animais vivos, 
plantas e itens antes proibidos 
no fluxo postal; e normas sobre 
o tratamento de objetos não 
entregues (refugo). Além disso, 
o documento traz a atualização 

das atividades consideradas 
inerentes ao serviço postal e a 
inclusão inédita de um disposi-
tivo que regulamenta a atuação 
dos Correios em situações de 
calamidade pública.

O novo texto reconhece, 
por exemplo, o papel essencial 
dos Correios em emergên-
cias — como o apoio prestado 
durante as enchentes no Rio 
Grande do Sul — e garante 
respaldo legal para que a estatal 
atue com agilidade e eficácia 
em momentos críticos.

A proposta foi enviada à 
Presidência após  debates no 
grupo técnico e visa reforçar o 
compromisso do governo fe-
deral com a modernização do 
setor postal. A expectativa é 
de que a medida amplie a efi-
ciência e a confiabilidade dos 
serviços postais brasileiros, 
garantindo mais qualidade e 
adaptabilidade às exigências do 
mercado e às necessidades da 
população.

Governo moderniza legislação postal
Shizuo Alves/MCom

A medida foi publicada no Diário Oficial da União


